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A instalação da Assembleia y j 
Nacional Constituinte encontra ^ 
o Pais em situação nada exem- pj|» 
piar: à espera de mais um paço- « J 
te económico. Será o terceiro da O 
era Cruzado. E, como os de­
mais, é aguardado em profundo £Q 
sobressalto — quer por traba- ^ Q 
lhadores, quer por patrões. >-., 
Sabe-se que, num passe de má- £* 
gica, as regras do jogo econômi- L.,* 
co podem simplesmente virar f"""" 
do avesso. £ r 

O quadro não é novo, nem foi 
concebido pela Nova República. 
Há anos, o Pais acostumou-se 
ao reinado dos pacotes, que in­
troduziram entre nós a chama­
da terapia do susto. O que há de 
interessante na situação pre­
sente é que tudo isso coincide 
com a instalação da Constituin­
te — circunstância que permiti­
rá uma melhor reflexão sobre o 
papel intervencionista do Esta­
do na economia. 

Segundo a atual Constituição, 
o Brasil é um país que vive sob o 
império do sistema da livre ini­
ciativa. Isso é o que está lá, es­
crito e sacramentado. E não é 
só: o Presidente da República, 
seus líderes e ministros de to­
das as áreas não se cansam de 
proclamar as excelências da 
economia de mercado e do sis­
tema capitalista. Só que, na 
prática, atropelam a teoria. O 
Estado, no Brasil, responde por 
mais de setenta por cento dos 
investimentos da economia. In­
terfere em todos os setores e, 
para cobrir sua incontrolável 
vocação deficitária, produz, 
com indiscutível criatividade, 
impostos e empréstimos com­
pulsórios para cobrir seus rom­
bos. 

No Brasil, a onipresença do 
Estado na economia não traduz 
uma prática socialista de regi­
me. Isso porque o Estado atua 
como um capitalista voraz. E 
ainda: um mau capitalista, pois 
não tem compromisso com o lu­
cro. Nem precisa. Se um em­
presário levar sua empresa ao 
vermelho, não há truque: ele 
vai à falência. Com o Governo, 
não: ele ou roda dinheiro ou 
retira-o da própria iniciativa 
privada. 

A questão central que deve 
ocupar os constituintes é justa­
mente esta: a definição da natu­
reza do regime que teremos. 
Não é mais possível continuar a 
habitar num sistema híbrido, 
em que o Estado oscila entre 
Adam Smith e Karl Marx. 

Tais questões podem parecer 
óbvias a muitos. E são. Porém, 
nem todos enxergam o óbvio. 
Ou por outra: bem poucos têm 
esse dom. Um exame atento ao 
elenco de temas que vêm ocu­
pando os constituintes às véspe­
ras da instalação da Assem­
bleia é extremamente preocu­
pante. Fala-se de assuntos que, 
na essência, só interessam aos 
políticos — tais como voto dis­
trital, acumulação de cargos, 
eleição do vice-presidente dire-
ta ou indireta ou duração do 
mandato do Presidente. Sobre 
as relações do trabalho e o ver­
dadeiro papel do Estado diante 
da sociedade — que é de fato o 
que interessa a nós, que vive­
mos no País real —, os políticos 
nada dizem. 

Queremos que a Constituinte 
remeta ao passado o País em 
que é proibido planejar. Nós, 
empresários, vivemos a síndrp-

)me do curto prazo. Não sabe-
j mos se p que é válido hoje será ' 

revogado pelo pacote de ama­
nhã. Espera-se que deputados e 
senadores tenham a sensibilida­
de que o momento histórico exi­
ge. O destino, nesse sentido, não 
se omitiu: fez coincidir a edição 
de mais um pacote com a Cons­
tituinte. Cabe aos constituintes, 
aproveitando a deixa, nos de­
sempacotar a todos. Amém. _____ 
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